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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 731, de 2010
Mensagem nº 054/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 13 de julho de 2011

Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 731, de 2010, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.416.

De iniciativa parlamentar, a propositura visa alterar os incisos II e V do artigo 1º, da Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para declaração de utilidade pública das entidades que especifica. 

Nada obstante os elevados desígnios do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões a seguir anunciadas.

O artigo 1º da Lei n 2.574/80 estabelece que as sociedades civis, as associações e as fundações, constituídas no País com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de utilidade pública, desde que preencham os requisitos postos nos incisos I a VII do referido dispositivo.

O inciso II prevê a exigência de comprovação de efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, dentro de suas finalidades. O inciso V, por sua vez, exige a prova do exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo, não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, mediante apresentação de relatório circunstanciado, referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição. 

A proposta é pontual, e prevê, apenas, a redução do prazo de 3 (três) anos para 2 (dois) anos para a comprovação dos requisitos previstos nos incisos II e V do artigo 1º da Lei nº 2.574/80.

Cumpre ressaltar que essas entidades, ao estabelecerem parcerias com o Poder Público, estão submetidas ao controle e prestação de contas aos órgãos e auditorias do Estado em função da obrigação de transparência e certeza da correta aplicação do dinheiro público a elas destinado.

De fato, é o que se depreende dos artigos 6º e 7º da mencionada lei, que determinam a obrigação de encaminhamento ao órgão competente do Poder Público, anualmente, de relatório circunstanciado dos serviços que a entidade houver prestado à coletividade (art. 6º), e, também a apuração, em processo administrativo, de eventual descumprimento de exigência legal ou desvirtuamento das suas finalidades (art. 7º). 

A preocupação do Poder Executivo em disciplinar o controle e a fiscalização dessas entidades é plenamente justificável, pois, em última análise, esses entes serão parceiros do Estado na implementação de políticas públicas, que, cada vez mais, se caracterizam pela complexidade e elevado nível de exigência técnica, o que não se coaduna com a diminuição do prazo para avaliação do desempenho dessas entidades.  

Não por outros motivos, a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e a Secretaria de Desenvolvimento Social opinaram contrariamente à propositura, ponderando que o projeto de lei não atende ao interesse público, pois a declaração de utilidade pública tem outros efeitos jurídicos além do meramente declaratório e que o prazo de 3 (três) anos é apropriado para que se possa aferir a seriedade e a continuidade dos trabalhos que estão sendo prestados pela entidade requerente.

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 731, de 2010, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Celso Giglio, 1º Vice Presidente no exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado.

